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1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

A Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC), no ano de 2011, publicou o seu 

planejamento estratégico, denominado Plano de Comando, com princípios, valores e eixos 

estruturantes da atuação policial militar, bem como as prioridades, objetivos e metas da 

organização. O referido plano englobou, inclusive, os Planos de Comando das Regiões Policiais 

Militares (RPM), Batalhões e, por fim, das Direções ou Chefias dos Órgãos de Direção Setorial 

(Santa Catarina, 2011). 

O citado Plano de Comando estabeleceu metas e indicadores de desempenho para 107 

objetivos. Na área voltada à sociedade e cidadãos, determinou-se, como meta, a redução dos 

crimes de homicídio, tentativa de homicídio, lesões corporais, roubo, furto, dano, tráfico e o 

porte de crack, tráfico e porte de cocaína, tráfico e porte de maconha, posse ou porte irregular 

de arma de fogo, perturbação do sossego, vias de fato e ameaça, as mortes de trânsito em 

rodovias estaduais, o medo do crime e desordem, dentre outros (Santa Catarina, 2011). 

Posteriormente, após a sua segunda revisão, no ano de 2015, o Plano de Comando 

começou a ser denominado de Plano Estratégico, redefinindo os objetivos e metas. Nessa 

revisão, o plano passou a ter 48 objetivos, estando, dentre eles, a redução da letalidade violenta 

(homicídio, latrocínio, infanticídio, mortes em confrontos com policiais militares), tentativa de 

homicídio e latrocínio, lesão corporal, roubo, furto, perturbação do sossego, tráfico de drogas, 

porte ou posse de arma de fogo, de acidentes de trânsito em rodovias estaduais e mortes por 

acidentes em rodovias estaduais (Santa Catarina, 2015). 

Dentro dos escopos traçados pelos planos, foram editados diversos Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP), com o intuito de padronizar e orientar os Policiais Militares na 

prestação de serviço e o atendimento em ocorrências policiais, bem como implementado 

diversos sistemas de informação que viabilizaram a mensuração da atividade policial e 

acompanhamento dos índices recém-implementados. 

Para fins de acompanhamento dos índices, previstos nos objetivos e metas dos Planos 

de Comando e, posteriormente, Estratégico, foram desenvolvidos painéis na aplicação Qlikview 

de business intelligence, os quais eram alimentados com os dados dos boletins de ocorrência. 

Diante da necessidade de sistematização dos dados e melhoria nos processos, foi implementado, 

a partir de 2014, o Sistema PMSC Mobile, aplicativo móvel baseado em sistema operacional 

Android, também conectado ao Sistema de Atendimento e Despacho de Emergências (Sade). 
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Esse aplicativo reduziu o tempo de atendimento de ocorrências, bem como o gasto com 

formulários de papel. O êxito do PMSC Mobile foi verificado por meio dos prêmios concedidos 

pela Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (Abep) e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Mpog) em 2017 

(Fiedler, 2019), pela Escola Nacional de Administração Pública (Santa Catarina, 2018a), pelo 

Fórum Nacional de Juizados Especiais (Fonaje), na categoria “Operadores do Direito” (CNPG, 

2018) e, por fim, na Conferência de Tecnologia da IACP (International Association of Chiefs 

of Police), nos Estados Unidos da América, também em 2018 (Gadotti, 2018). 

A par dessa construção do Plano de Comando, algo que não foi tratado como indicador 

fora o custo da criminalidade. Analisar o custo da criminalidade traz ao decisor uma ferramenta 

importante na decisão de como melhor alocar os recursos existentes, sobre uma ótica de análise 

econômica a qual irá avaliar o custo-benefício, o custo-efetividade, o custo-utilidade e a 

economia de custos. 

Para Mannig et. al (2016), a análise economia pode contribuir, por exemplo, para definir 

a melhor taxa de retorno para qualquer orçamento, ou para determinar um orçamento de 

programa ideal, identificar a melhor forma de alcançar objetivos ou metas estratégicas, ajudar 

no desenvolvimento de projetos e estratégias com boa relação custo-benefício, informar os 

gestores de policiamento sobre qual política pode ser implementada com o menor custo, entre 

outras situações. 

Dolan et al. (2005) desenvolveu uma estimativa do custo econômico e social do crime 

estimando custos intangíveis legados a perda na qualidade de vida associado a vitimização 

relacionada ao crime violento. Brand e Price (2005) desenvolveram metodologia estimando os 

custos intangíveis advindos da antecipação à possível vitimização e conjunto com o custo do 

medo do crime. 

 O artigo clássico de Becker (1968), “Crime e punição: uma abordagem económica”, 

tentou aplicar teorias de comportamento racional e capital humano para descrever quantos 

recursos e quanta punição deveriam ser usados para fazer cumprir diferentes tipos de legislação 

criminal. Seguiram-se muitos trabalhos aplicando a economia ao crime, e uma discussão 

completa do modelo de mercado do crime. 

O Relatório do Home Office Britânico, de julho de 2018, considera três áreas principais 

de custos: a) custos da antecipação do crime, por exemplo, custos com instalação de alarmes 

ou seguros patrimoniais; b) custos da consequência do crime, por exemplo, os custos com o 

dano sofrido ou a propriedade perdida; e c) custos da resposta ao crime, por exemplo, os gastos 

com o sistema judiciário criminal.  
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Diante do exposto é de se questionar qual o custo da criminalidade no Estado de Santa 

Catarina, diante de suas características peculiares socioeconômicas e o quanto as atividades de 

policiamento ostensivo são eficazes economicamente provocando um ganho de benefício social 

diretos e indiretos. 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

Quais são os custos diretos e indiretos associados à criminalidade em Santa Catarina, e 

como esses custos podem ser quantificados e mitigados em uma análise econômica das ações 

ostensivas de prevenção criminal. 

Esta questão fundamental aborda a necessidade de compreender os impactos financeiros 

da criminalidade no estado de Santa Catarina, tanto em termos de custos diretos, como gastos 

com segurança pública e sistema judicial, quanto em termos de custos indiretos, como perda de 

produtividade, impactos na saúde mental da população e danos ao turismo e à economia local. 

Além disso, a questão também destaca a importância de desenvolver estratégias eficazes para 

mitigar esses custos e promover a segurança pública na região. 

1.2 OBJETIVO GERAL 

Calcular os custos diretos e indiretos da criminalidade em Santa Catarina, identificando 

suas principais fontes e impactos econômicos, e propor medidas políticas e estratégias de 

prevenção eficazes para mitigar esses custos. 

1.3 OBJETIVO ESPECÍFICO 

a) Investigar o impacto econômico da criminalidade em Santa Catarina; 

b) Analisar os custos diretos e indiretos associados à criminalidade no estado. 

c) Analisar economicamente as ações de polícia ostensiva da Polícia Militar de Santa 

Catarina; 

d) Explorar os fatores socioeconômicos e demográficos que contribuem para os 

custos da criminalidade. 

e) Propor medidas políticas e estratégias de prevenção para mitigar o custo da 

criminalidade em Santa Catarina. 
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1.4 INEDITISMO DA PROPOSTA 

Não se encontrou na literatura estudo semelhante, bem como há pouco desenvolvimento 

do tema no cenário nacional. O trabalho irá envolver a aplicação de métodos de pesquisa, como 

modelagem econômica, análise de big data, técnicas de inteligência artificial, ou abordagens 

interdisciplinares que combinam teorias econômicas, sociológicas e criminológicas. 

 A pesquisa irá fornecer informações que podem influenciar políticas públicas ou 

práticas de segurança pública em Santa Catarina, bem como apresentar recomendações práticas 

e baseadas em evidências para lidar com os custos da criminalidade pode ter um impacto 

significativo na comunidade acadêmica e na sociedade em geral. 

2. JUSTIFICATIVA 

A pesquisa empírica sobre os custos da criminalidade é essencial para informar políticas 

públicas eficazes e estratégias de prevenção. Destaque-se a lacuna de conhecimento existente 

sobre este tema específico em Santa Catarina sendo de grande valia preencher essa lacuna com 

evidências baseadas em dados concretos e metodologias rigorosas. 

Os resultados da pesquisa serão utilizados pelos formuladores de políticas, autoridades 

policiais, gestores públicos e outros tomadores de decisão para alocar recursos de forma mais 

eficiente, implementar medidas preventivas direcionadas e avaliar o impacto das intervenções 

no combate à criminalidade. Uma melhor compreensão dos custos da criminalidade incluirá 

benefícios tangíveis, como redução da violência e da criminalidade, bem como benefícios 

intangíveis, como aumento da confiança pública nas instituições e melhoria da qualidade de 

vida da população. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Em busca no Portal de Periódicos da CAPES do Ministério da Educação utilizando os 

constructos “custo do crime” ou análise econômica do crime” entre os anos de 2014 a 2024, 

filtrado por periódicos revisados por pares, foram localizados 274 resultados, sendo que 

dedicados ao assunto crime restaram 27 resultados.  

A economia analisa o aspecto econômico do crime como uma relação de custo e 

benefícios, cuja presença pode gerar externalidades negativas e reduzir o crescimento do país 

(Estrada e Ndoma, 2014). Estimar o custo social e econômico do crime possui um papel 

importante para entender o impacto do recurso dispendido aumento a sensibilização dos decisor 
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político sobre os ganhos potenciais que podem resultar da diminuição da criminalidade (Brand 

e Price, 2000)  

Em 1998, a Associação de Seguradoras Britânicas calculou que o custo total do crime 

excedeu os 35 mil milhões de libras. Em 1999, uma auditoria Relatório da Comissão, Safety in 

Numbers estimou o custo em £50 bilhões por ano (Home Office, 2000).  

Tais estimativas baseiam-se em diferentes pressupostos, cobrir diferentes crimes, custos 

e anos. Miller, Cohen e Wiersema (1996) investigaram o custo para as vítimas nos EUA de 

crimes violentos e contra a propriedade, incluindo “dor e sofrimento”, e descobriram que o 

custo total era cerca de US$ 450 bilhões por ano. Cohen (1998) tentou estimar o valor monetário 

de salvar um jovem de alto risco de uma vida inteira de delinquência e atividades criminosas. 

Aos, Phipps, Barnoski e Lieb (1999) criaram um modelo de custo-benefício para avaliar 

a prevenção do crime atividades no estado de Washington, EUA, que compara os custos da 

atividade de prevenção do crime com poupanças para o sistema de justiça criminal e para as 

vítimas. 

Palle e Godefroy (1998) descreveu estimativas plausíveis para o valor monetário do 

crime em 1996 para a França, embora este estudo não forneça estimativas da dor e do sofrimento 

das vítimas. O custo total de crime na Austrália em 1996, incorporando a maioria das categorias 

de custos neste documento, foi estimado por Walker (1997). 

As vítimas e os criminosos vivenciam os custos do crime de modo diferente. Becker 

(1968), Stigler (1970) e Ehrlich (1973) representam as consequências do crime no bem-estar 

das vítimas potenciais como função da probabilidade de vitimização, a quantidade de bens 

perdidos e as despesas com segurança pública ou privada e o sistema judicial. 

As perdas de bem-estar para os criminosos, em contraste, são uma função dos esforços 

que eles dedicam a seus atos criminosos, a probabilidade e severidade da punição potencial, a 

perda e os custos de oportunidade incorridos (monetários ou de outro tipo) devido a prisão e 

despesas com a polícia e o sistema judicial. Esses autores, então, calculam as perdas sociais 

agregadas de bem-estar associadas ao crime como a diferença no bem-estar total esperado de 

vítimas potenciais e criminosos nos cenários “sem crime” versus “com crime”. 

Há um reconhecimento de longa data de que estimar o custo do crime para a sociedade 

é importante e útil. Gray (1979) observa que, nos Estados Unidos, as tentativas de calcular os 

custos económicos do crime datam pelo menos de 1901. 

Da mesma forma, reconhecendo a preocupação pública com o crime como uma questão 

social e política, ao longo do século passado, numerosos presidentes comissões foram 
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desenvolvidas para fornecer uma estimativa do custo do crime para a sociedade (Cohen, 2000, 

2009). 

As primeiras metodologias eram rudimentares, mas, ao longo dos últimos 30 anos, os 

métodos melhoraram consideravelmente, dando origem a uma literatura académica madura. Os 

principais marcos incluem o desenvolvimento de uma literatura de regressão hedónica que tem 

sido utilizada para estimar o valor de uma vida estatística, bem como o desenvolvimento de 

métodos para estimar com credibilidade os custos intangíveis do crime (Cohen, 1988) e 

métodos para melhor mapear essas estimativas. aos dados criminais (Miller, Cohen, & 

Wiersema, 1996; Roman, 2009). 

Mais recentemente, os autores aproveitaram uma ideia antiga da economia – a avaliação 

contingente – para gerar estimativas baseadas em inquéritos sobre a “disposição para pagar” da 

sociedade para reduzir a criminalidade (Cohen, Piquero, & Jennings, 2010; Cohen, Rust, Steen, 

& Tidd, 2004). À primeira vista, talvez seja surpreendente que os economistas tenham investido 

tanto tempo na estimativa do custo de um bem. Afinal de contas, o custo de um bem ou serviço 

é normalmente determinado de forma simples pela intersecção das tabelas de oferta e procura. 

O restante desta secção discute por que razão a tarefa de eliminar os custos do crime é difícil e 

tem-se revelado um desafio tanto para economistas como para criminologistas. 

 

4. METODOLOGIA 

De acordo com Lakatos e Marconi (2003), uma pesquisa pode ser caracterizada em 

função de um determinado parâmetro. Considerando a técnica, serão empregadas para o 

processo de coleta de dados, as documentações, indireta e direta. A documentação indireta se 

dará por meio da pesquisa documental (fontes primárias) e pesquisa bibliográfica (secundárias). 

A documentação direta, por sua vez, dar-se-á pelo uso de coleta de dados no próprio local onde 

os programas estudados são implementados, uma vez que a pesquisa de campo permite um 

contato maior com a realidade estudada. 

Do ponto de vista da sua natureza, a pesquisa é do tipo aplicada, uma vez que objetiva 

gerar conhecimentos para cálculo do custo da criminalidade, bem como proposta de redução de 

tais custos. A materialização do objetivo da pesquisa resultará em duas entregas: o cálculo do 

custo da criminalidade; e o propostas de intervenção. 

Em vista disso, em relação aos objetivos, a presente pesquisa caracteriza-se como um 

estudo exploratório e descritivo, que se realiza pela observação do fenômeno em questão, com 

o objetivo de melhor conhecê-lo e torná-lo explícito, mas também de descrever as suas 

características e analisá-lo (Gil, 2010; Richardson, 1999; Santos, 2000). 
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Nesse norte, considerando os objetivos do presente estudo e o enfoque do próprio 

doutorado profissional, que pressupõe e estimula a apresentação de propostas práticas e de 

intervenção nas organizações, pretende-se não só a explicação e a compreensão do que seja o 

custo da criminalidade, mas também da análise econômica do crime. 

Assim sendo, a pesquisa será conduzida sob o viés do paradigma interpretativista, de 

ontologia que considera a interação sujeito-objeto (intersubjetiva), a qual implica uma 

epistemologia construtivista. A abordagem definida é combinada, sendo predominantemente 

qualitativa, uma vez que a presente pesquisa se caracteriza pela não utilização de instrumental 

estatístico como base principal do processo de análise do problema, mas sim, complementar e 

auxiliar na interpretação dos fenômenos e atribuição de significados (Richardson, 1999; Silva; 

Menezes, 2005). 

No tocante aos procedimentos técnicos, também denominados de procedimentos para a 

coleta de dados, pode-se classificar a pesquisa de diferentes formas (Gil, 2010). A estratégia de 

pesquisa adotada é o estudo de caso. De acordo com Godoy (1995, p. 26), “no estudo de caso, 

o pesquisador geralmente utiliza uma variedade de dados coletados em diferentes momentos, 

por meio de variadas fontes de informação”. São técnicas fundamentais da pesquisa: a 

observação, a entrevista e a análise de documentos (Brower; Abolafia; Carr, 2000; Godoy, 

1995). 

Posto isso, levando-se em consideração a natureza do fenômeno a ser investigado, 

optou-se pelo método de estudo de caso. 

Além disso, o presente estudo utiliza-se da pesquisa bibliográfica e documental, com o 

emprego da técnica da análise de conteúdo, considerando-se que tais técnicas são hoje 

amplamente aceitas e utilizadas na análise e interpretação de conteúdos (e da expressão desses 

conteúdos), a fim de evidenciar os indicadores que permitem inferir sobre a realidade por trás 

da mensagem (Bardin, 2009; Gil, 2010). 

Ademais, para a realização da pesquisa, dados serão coletados por meio de análise 

documental. Outrossim, ainda se buscará, na literatura, modelos de análise de econômica.  

 

 

 

 

 

5. CRONOGRAMA 

Quadro 1: Cronograma do desenvolvimento da pesquisa em atividades e prazos 
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Atividades/ 

prazos 

Ago./ 

Dez. 

2024 

Jan/ 

Jun. 

2025 

Jul./ 

Dez. 

2025 

Jan./ 

Jun.  

2026 

Jul./ 

Dez. 

2026 

Jan./ 

Jun. 

2027 

Jul./ 

Dez. 

2027 

Jan./ 

Jul. 

2028 

Curso das 

disciplinas 

X X X X     

Adequação do 

projeto de 

pesquisa com o 

orientador: 

objetivos e  

metodologia. 

X X X      

Pesquisas 

preliminares 

do Estado da 

Arte 

 X       

Revisão 

teórica-

empírica 

 X X X     

Elaboração de 

projeto de 

qualificação 

  X X     

Defesa de 

projeto de 

qualificação 

   X     

Pesquisa – 

diagnóstico 

    X X X  

Pesquisa – 

análise 

    X X X  

Pesquisa - 

recomendações 

     X X  

Pesquisa - 

finalização 

      X X 

Defesa da tese        X 



11 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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